Parecer n.º  1178, de 2002

De Relator Especial em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,    sobre o Projeto de lei nº 467, de 2002.




Em sua  Mensagem nº 85, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei  n.º 467, de 2002, que dispõe sobre a implantação, a alteração do processo produtivo e a ampliação da área construída de estabelecimentos industriais na Região Metropolitana da Grande São Paulo .




Durante o  período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 1(um) substitutivo.




A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

Seguindo os trâmites regimentais a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição aquele órgão técnico.


DO PROJETO




A mensagem governamental tem por escopo estabelecer regras destinadas a permitir tanto a instalação, quanto a ampliação da área construída e a alteração do processo produtivo das indústrias classificadas nas categorias IN e IA, nas zonas de uso estritamente industrial – ZEI e nas zonas de uso predominantemente industrial – ZUPI –1, condicionadas tais medidas à redução de emissão de poluentes e a elaboração de estudo e relatório de impacto ambiental – EIA_RIMA – de forma a compatibilizar o desenvolvimento industrial metropolitano com a preservação  do meio ambiente.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é tema de natureza legislativa, nos termos do artigo  19 e 24 da Constituição do Estado.

Assim, quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não encontramos nenhum óbice que possa obstar a sua aprovação.

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei 467, de 2002.



DO   SUBSTITUTIVO

Enquanto o Projeto do Executivo pretende disciplinar a alteração do processo produtivo e a ampliação da área construída dos estabelecimentos industriais classificados como IN e IA, levando em conta o potencial poluidor desses empreendimentos, o substitutivo prevê  a alteração e ampliação apenas das áreas apenas classificadas como IN, de  potencial poluidor maior do que ao classificados como IA, causando sério desequilíbrio no controle ambiental das atividades desses empreendimentos, na medida em que permite a ampliação dos estabelecimentos de maior potencial poluidor – com maior restrição – e proíbe a ampliação daqueles com menor potencial poluidor – com menor restrição.

O substitutivo exclui, do texto do projeto,  a exigência de redução de suas emissões na água, no ar e no solo, quando houver a intenção de  ampliação das industrias existentes na área.

Prevê, ainda,  a exclusão da exigência da redução das emissões de indústria  situadas na área de influência  direta do empreendimento que se pretende instalar, fato que certamente conduziria a um agravamento das condições ambientais da área como um todo, com a instalação de novos estabelecimentos industriais.

Pretende, também, que sejam considerados e objeto de compensação e de créditos, os programas de redução de emissões implantados pelas indústrias, desde a data da Lei n° 1.817/78.

Ressalte-se que as  reduções decorreram  de enérgicas medidas e exigências  da fiscalização dos órgãos ambientais do Estado para reduzir os níveis de poluição decorrentes das atividades industriais.

O substitutivo em análise exclui da redação do artigo 9° da Lei n° 1.817/78, a expressão que tipifica a ordem decrescente  de restrição  na denominação das categorias dos estabelecimentos industriais.

Altera da redação do artigo 19 da mesma lei, criando novos critérios para a instalação dos estabelecimentos nas diversas zonas industriais, ao pretender que estabelecimentos de maior potencial poluidor e com maior restrição (IN), possam se instalar em Zona de Uso Predominantemente Industrial 1-ZUPI-1 e os de menos potencial e restrição (IA), somente em Zona de Uso Estritamente Industrial – ZEI.  No mesmo sentido, no artigo 4º, o substitutivo pretende incluir na categoria de usos conformes, constante do Quadro I anexo à lei, apenas as industrias IN em ZUPI-1 e ZEI.

O substitutivo  contém providências que refogem o âmbito desta Comissão já que tratam de disciplinar questões que, s.m.j., entendemos serão oportunamente analisados pela respectiva Comissão de Mérito. 

Por essas razões, quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não vislumbramos nenhum impedimento ao acolhimento do mesmo.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria:


 1 - Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 467, de 2002 na forma do substitutivo de nº 1.

É o nosso parecer.

a) EDSON APARECIDO - Relator Especial
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